Comarca da Capital – Regional de Bangu – 3ª Vara Cível
Juíza: Andréia Florêncio Berto
Processo nº 0017005-25.2008.8.19.0204 (2008.204.016933-1)
Trata-se de ação movida por NEY SEIXAS, maior incapaz e representado por sua curadora IRENE OPHELIA, inicialmente em face de AMBRA (Associação de Músicos Militares do Brasil), em que sustenta o autor, em síntese, ter sofrido descontos em seu contracheque referentes a empréstimos que nunca contraiu; que tomou conhecimento que o referido empréstimo foi feito pela filha e neto de sua curadora sem seu consentimento; que a conduta de seus parentes está sendo objeto de investigação na delegacia; que o réu não adotou o cuidado necessário permitindo a concretização do empréstimo; que o contrato deve ser declarado nulo, eis que feito de forma fraudulenta; que acredita que alguém da associação se beneficiou dos valores creditados em sua conta corrente, a qual teve movimentação irregular. Pretende, em antecipação dos efeitos da tutela, a suspensão dos descontos referentes ao empréstimo ou, alternativamente, a limitação do desconto a 30% de seus vencimentos, pugnando, no mérito, seja o réu condenado a apresentar o contrato de empréstimo e seja o mesmo declarado nulo, com a condenação do réu indenizar-lhe os danos morais sofridos. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 26/67. A fls. 71/72, decisão que deferiu a antecipação de tutela e determinou a suspensão dos descontos. Contestação a fls. 77/96, acompanhada dos documentos de fls. 97/126, em que argui o réu preliminar de ilegitimidade passiva ao fundamento de figurar no contrato como mero garantidor e não deter poderes de instituição financeira, salientando que eventuais questionamentos a respeito dos termos contratuais devem ser travados com o Banco Cruzeiro do Sul. Sustenta, no mérito, ser uma associação beneficente sem fins lucrativos que tem convênios com determinadas instituições financeiras que oferecem condições especiais de créditos aos seus associados; que atende seus associados da melhor forma possível, inclusive o autor, que indicou seu sobrinho como beneficiário; que utilizando-se desses benefícios, o autor contraiu um empréstimo junto a instituição financeira conveniada; que o contrato é válido e foi assinado pelo autor e não por sua curadora; que no ato da contratação o autor apresentou documento de identidade diverso do contido na inicial, não contendo a informação de que seria interditado; que nos documentos assinados pelo autor constam, expressamente, o fim a que se destinam; que a demanda não foi proposta em face dos supostos estelionatários, que alegam ser membros da família; que o autor não indicou a forma pela qual pretende devolver a importância creditada; que restou comprovado o enriquecimento do autor e de sua curadora com a efetivação do contrato de empréstimo em discussão; que os descontos, até o momento do deferimento da tutela antecipada, foram realizados em conformidade com o pactuado; que o exército não procede a qualquer desconto que não tenha sido expressamente autorizado pelo militar pensionista; que é incabível a indenização por danos morais. Pugna pela improcedência dos pedidos. Manifestação do autor sobre a contestação a fls. 129/139, pugnando pela inclusão do Banco Cruzeiro do Sul no pólo passivo. Promoção ministerial a fls. 148, requerendo a regularização da representação do autor, o que foi atendido a fls. 162. Nova promoção ministerial a fls. 165, pugnando pela inclusão do Banco Cruzeiro do Sul no pólo passivo, o que foi deferido a fls. 167. Contestação do Banco Cruzeiro do Sul a fls. 175/182, acompanhada dos documentos de fls. 183/189, em que sustenta que o contrato de empréstimo não foi feito de forma fraudulenta, eis que assinado pelo próprio autor, tendo sido exigida toda a documentação necessária para sua celebração; que o montante do contrato de empréstimo foi disponibilizado na conta de titularidade do autor; que o fato de o autor ser incapaz acarretaria a anulação do ato jurídico por via judicial, mas jamais importaria em enriquecimento em causa por parte do autor; que é impossível a inversão do ônus da prova; que não houve dano moral. Pugna pela improcedência dos pedidos. A fls. 195/199, manifestação do autor sobre a contestação do 2º réu. Em provas, o autor e o 1º réu informaram não haver provas a produzir (fls. 204 e 206) e o 2º réu requereu a juntada do contrato de empréstimo (fls. 207), o qual foi acostado a fls. 213/217. Manifestação final do Ministério Público a fls. 222/223, pugnando pela procedência dos pedidos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Versa a hipótese ação em que objetiva o autor a declaração da nulidade do contrato de empréstimo que alega ter sido celebrado de forma fraudulenta, com a suspensão dos descontos efetuados e indenização por danos morais, ao fundamento de nunca ter firmado contrato com o réu. O 1º réu arguiu preliminar de ilegitimidade passiva, a qual não merece acolhida, eis que, na qualidade de garantidor do negócio jurídico firmado, tem responsabilidade solidária. Ademais, pela teoria da asserção, deve ser considerado como réu aquele que é apontado pela parte autora como tal e cuja conduta possua conexão com os fatos narrados na inicial. Se há ou não responsabilidade do 1º réu pelos fatos narrados, tal diz respeito ao mérito, e não à carência acionária. Rejeito, pois a preliminar. No mérito, razão assiste ao autor. Restou comprovado nos autos que o contrato de empréstimo em discussão foi firmado em 21.08.07 (fls. 213/214) e que o autor foi interditado por sentença proferida em 1979, pela 2ª Vara de Órfãos e Sucessões, devidamente registrada, conforme fls. 38. Assim, o autor era, à época da assinatura do contrato, absolutamente incapaz para exercer os atos da vida civil, o que torna NULO o negócio jurídico, nos termos do art. 166, inciso I do Código Civil, pois ausente requisito essencial para a validade do negócio. Na hipótese, desinfluente a alegada fraude na celebração do contrato, a qual ainda está sendo objeto de investigação na seara criminal, porquanto o autor não possuía capacidade civil para firmar o dito contrato. Houve, portanto, falha no serviço prestado pelos réus, os quais firmaram contrato com pessoa absolutamente incapaz e não tomaram, assim, as cautelas necessárias, sendo certo que a sentença foi regularmente averbada e registrada perante o 2º Ofício de Registro de Interdições e Tutelas (fls. 38). Merece, assim, acolhida o pedido de suspensão dos descontos e declaração de nulidade do contrato firmado, consoante reiterada jurisprudência sobre o tema, cujas ementas são a seguir transcritas: APELAÇÃO 0185221-05.2010.8.19.0001 DES. MARCELO LIMA BUHATEM - Julgamento: 23/05/2012 - QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO CIVIL - CONTRATOS DE EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS CELEBRADOS COM PESSOA INCAPAZ - INTERDIÇÃO DO AUTOR APELADO REALIZADA NO ANO DE 1997 PELO JUÍZO DA 5ª VOS - NULIDADE ABSOLUTA CONTAMINAÇÃO E VÍCIO DE TODO O PACTUADO ENTRE AS PARTES - ART. 166, I, DO CC - INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS QUE NÃO DEMONSTRARAM TER OBRADO COM DILIGÊNCIA A FIM DE EVITAR O REFERIDO DANO - NÃO LHES SOCORRE A PRÓPRIA INÉRCIA - DORMIENTIBUS NON SUCCURRIT JUS - AUTOR QUE DECAIU DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO - SUCUMBÊNCIA MANTIDA - RECURSOS DESPROVIDOS - SENTENÇA QUE SE MANTÉM.1. Trata-se de recursos de apelação interpostos contra sentença de fls. 189/192, exarada nos autos de ação de revisão contratual cumulada com indenização por danos morais, proposta por LUIZ CLAUDIO SALGADO NOLASCO em face de BANCO BMG S/A e BANCO MORADA S/A, que acolhendo parecer ministerial, julgou parcialmente procedente o pedido para declarar nulos os contratos celebrados com os réus, determinando a cessação imediata dos descontos efetuados no contracheque do autor, condenando, ainda, os sucumbentes ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00, para cada um.2. Contratos firmados entre as partes que não respeitaram os requisitos básicos para tanto, eis que o demandante é interditado, carecendo, assim, de capacidade de fato, ou seja, não poderia figurar como contratante sem a presença de seu curador. 3. É cediço que, nos termos do art. 166, I, do Código Civil é nulo o negócio jurídico quando celebrado por pessoa absolutamente incapaz. 4. Análise do conjunto probatório que revela que os contratos de empréstimo foram celebrados em 2008 e 2010, datas posteriores à declaração de interdição do apelado, que ocorreu em 1997 (fls. 15), por força de sentença do Juízo da 5ª V.O.S. 5. Instituições financeiras, ora apelantes, que não demonstraram ter atuado com a diligência necessária a fim de evitar o referido dano, não lhes socorrendo a própria inércia. Dormientibus non succurrit jus! 6. Afastamento da alegação de enriquecimento sem causa, e de compensação com o valor da condenação em honorários, visto que se de um lado o autor teve o valor contratado depositado em sua conta corrente pelo 1º apelante, é verdade que por outro lado também teve parcelas deste financiamento descontadas no seu contracheque. 7. Sucumbência mantida. Autor apelado que decaiu de parte mínina do pedido. NEGO SEGUIMENTO AOS RECURSOS, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. APELAÇÃO 0008902-34.2007.8.19.0052 DES. CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ - Julgamento: 20/05/2011 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO. EMPRÉSTIMO CONTRAÍDO POR CONTRATANTE INTERDITADO. NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. Tendo o contrato celebrado entre as partes sido firmado ao tempo em que já se encontrava o demandante interditado, falta-lhe um dos requisitos essenciais, qual seja, a capacidade de direito da contratante, devendo ser declarada a nulidade do negócio jurídico, retornando ao status quo ante, nos termos do art. 166, I, C/C o art. 182 do CC/02. Recurso ao qual nego seguimento, com fulcro no art. 557, caput, do CPC. Ressalte-se que, ainda que tenha havido fraude, a responsabilidade dos réus é inafastável. Se as providências que tomam ao celebrarem contratos revelam-se insuficientes para prevenir fraudes, as quais vêm crescendo dia a dia, devem adotar outras, pois aquele que, com sua legítima atividade lucrativa, cria riscos, deve suportá-los e não transferi-los imprudentemente. Configurada, assim, a responsabilidade dos réus, a qual é objetiva, de acordo com as diretrizes do Código de Defesa do Consumidor e prescinde da verificação do elemento culpa. Configurados, outrossim, os danos morais na hipótese, passíveis de indenização, posto se tratar de dano in re ipsa, o qual decorre inexoravelmente do próprio fato, ou seja, comprovado o fato, comprovado o dano, sendo, no caso concreto, a falha na prestação de serviço. Considerando as circunstâncias do caso concreto e em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, fixo o valor da indenização em R$ 5.000,00, atendendo tal fixação à finalidade reparação/sanção. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e declaro nulo o contrato de empréstimo objeto da lide. Condeno os réus, solidariamente a pagarem ao autor o valor de R$ 5.000,00 a título de danos morais, acrescido de juros de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a partir da intimação desta (Ap. civ 66128/07 e 20662/07). Torno, outrossim, definitiva a tutela deferida a fls. 22. Condeno os réus, por fim, ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que ora fixo em 10% sobre o valor atualizado da condenação. Transitada em julgado, certificadas as custas e nada requerendo as partes no prazo de 20 dias, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 15.05.2013.
